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LEI MUNICIPAL NS 667 /2022
De í0 de maio de 2022

"Dispõe soôre o Reconhecimento de utitidade púbtica no Município

de São Francisco do Conde e dá outras prcvidências".

o PREFE|TO OO nUtilcíplo oe sÃo FRANCTSCO DO CONDE, Estado da
Bahia, no uso de suas atribuiçóes legais que lhe sâo conferidas pelo inciso Vl, do art.
75, da Lei orgânica Municipal e demais legislaçôes pertinentes, faço saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

I o reconhecimento de utiridade púbrica Municipar de quarquer sociedade,
Associaçâo, Fundaçâo ou lnstituição constituída no país com o Íim exclusivo de servir
desinteressadamente à coletividade, requer o indispensável preenchimento dos
seguintes requisitos:

a) Personalidade jurídica;

b) Efetivo e contínuo funcionamento nos 12 (doze) meses imediatamente

anteriores, dentro de suas finalidades;

c)Náo ter fins lucrativos;

d)Ter finalidade assistencial, educacional, cultural, filantrópica, de pesquisa

cientÍfica, de esporte ou meio ambiente, desde que comprovado o interesse público das
atividades desenvolvidas, prestando serviços de forma perene, efetiva e desinteressada

à coletividade;

e) Apresentar prestação de contas do último exercício financeiro;

f) Gratuidade das funções de seus diretores; e

g) Idoneidade moral comprovada de seus diretores.

lI A concessáo de utilidade pública terá o ptazo de S anos, podendo ser
renovada por igual período

I A declaraçâo de utilidade pública seÉ feita medi m a iniciativa

tanto do Poder Legislativo quanto do Poder Executivo.

o
PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO DO CONDE

^

(
.4^§"" End R!,a Raimundo RibeiÍo - Centro. São Francasco do Conde-BA

CEP: 43.90G000 /Íel.: O1) 3651-4801



->4
--

Estodo da Bahio

Prefeirura Municipol de São Froncisco
do Conde

Ati

3- 'r ni.ri . -":.. /'i.a ir-,I!EÊ::.,. sEG(yt,
I ,tEtrOtDO B.r.' lk t§5._ tmzt

,. -4r. *il'+à -.:,f i1.. i,ltà*r..*rÍ

§

-,

§ ío. O processo de instrução do projeto de Lei para concêssáo do Título de

Utilidade Pública deverá conter todos os requisitos essenciais previstos no art. 1o desta

Lei.

§ 2o. A declaração de utilidade pública justifica-se pelos fins exclusivos de
servir desinteressadamente à coletividade, provados pelos requisitos exigidos no art. 1o
desta Lei.

§ 30. As organizações declaradas de utilidade pública ficam obrigadas a
apresentar todos os anos, até o último dia útil do mês de fevereiro, êxceto por motivo de

ordem superior reconhecido a critério do Poder Executivo, relação circunstanciada dos

serviços que houverem prestado à coletividade, no ano anterior.

I O descumprimento de qualquer exigência prevista nesta lei ou o
desvirtuamento das suas finalidades, cuja apuraçáo se fará em processo administrativo,

instaurado pelo Poder Executivo, ex-officio ou mediante representaçáo do Ministério

Público ou de qualquer interessado, acarretará o cancelamento da declaração de

utilidade pública da entidade infratora.

Parágmfo único. Constatada a existência da infração, cometida por entidade cuja

declaraçáo de utilidade pública tenha sido feita por via legislativa, o Chefe do poder

Executivo encaminhará à câmara de Vereadores projeto de lei objetivando a revogação

do título.

I Nâo serão passíveis de qualificaçâo de Utilidade pública, ainda que

cumpram, de qualquer forma, os requisites descritos no artigo ío desta Lei:

| - sociedades comerciais;

ll - sindicatos e associações dê classe ou de representação dê categoria

profissional;

lll - instituições religiosas voltadas exclusivamente para a disseminaçáo de

credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais;

lV - organizações partidárias, inclusive suas fundaçôes;

V - entidades de beneficio mutuo destinadas a proporcionar bens ou serviços

a um círculo restrito de associados

Vl - fundações públicas:

ou sócios;
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Vll - fundações, sociedades civis ou associaçÕes de direito privado criadas por

órgão público ou fundação pública.

I Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as

disposiçÕes em contrário

Sáo Francisco do Conde-BA, '10 de maio de 2022.

Antônio Ca sc ncê Calmon
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